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Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçÔes firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaçáo.

Canapi, 1 e .janeiro de 2025
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Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.8921c0o142
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razÕes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçÕes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçâo do imóvel situado na

Av. joaquim Tetê, 404 - Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o funcionamento do

anexo da secretaria da Assistência Social, precípua ao senhor Jose Hanistainy Barros

Barbosa, sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da Lei

14 133t2021.
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Objeto: Registro de prêços !'lslrdo r evenausl rqulsição de kits de
gêDcros .Iimeutícios! parâ ateoder as demÂndâs sctoriais dâ
Sêcrêtrriâ de Assistêrck Social do Municipio de Crn.pi.
Tipo: MENOR PREÇO.
Datâ e hora da sessâo de disputar 0310212025. às 09!30h (horário de
Brasilia).
LOCÀL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSÁ NACIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderão retirâr o Edihl através do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONÀL DE COMPRÀS, no endereço hltp://bnc.org.br/sistema.
fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp:41 99136-767 7. e-màil:
contato(àbnc.org.br ou através do site
hnp://w*$r.canapi.al. gov.br/lai/-32lEdital-de-Licitacao

Informaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Cânapi/AL. l6 dejanearo de 2025

FILIPE DOS SÁNTOS
Secretário Municipal de Assistênciâ Social

SECRETÀRI^ \'UNICIP^L DE ASSISTÊTCU SOCTA.L
R tTr r rcAÇÃo DA co\TRÀTAÇio

RATIFI('ÀCÀO DA CONTRATACÀO:

Tenho por satisleitas as raáes apÍesentadas no processo em epigrafe,
bem como. as infoÍmaçôes procedentes do,Procurador Municipal,
RATÍFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORÍZO tncação do imóvel sioado na Av. joaquim Tetê,404 -
CanapirAl. lendo como finalidàde pÍecípua o funcionameíto do
anexo da secrelaria da Assistência Social. precípua ao senhor Jose
Hânistainy Barros Barbosa, sob os fsndamentos do aíigo aIt. 74,
inciso V, § 5'. inciso ll, dà LÊt 14.1312021.

Publique-se o presente despacho. no paazo legal. como condiçào de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando âs determinâções firmadas, seguem os autos
para a fonnalização do instlumento contrâhral coú a resp€ctiva
publicaçào, e, em seguida, para a secretaria de oaigem para empenhaÍ
e providenciar a emissào da respectiva nota dê cmpenho, nos termos
da ratificaçào.

Canapi, l7 dejaneiro de 2025

...,IOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefcitâ

Publicado porl
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicador:C05Cl I CA

SI]CRETÀRIA MUNICIPAI, DE ASSISTÊIICIA. SOCIA.I
RATIFICAÇÃO DA COIJTRATAÇÀO

RATII-ICACAO D^ CONTRATÀCÃOi

Tenho por satisfeitas as razões apresentâdâs no processo em epigrafe,
bem como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal.
RÂTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
ÀUTORIZO LocaÇào do imóvel sihrado na Rua Pastor Josué
FloÍêncio. 66- Centro - Canapi/Al, tendo como hnalidade precipua o
funcionamento do anexo dâ secÍetaria da Assistência Social, precipua
âo senhor Geová Soares da Cama, sob os fundamentos do aíigo an.
74, inciso V. § 5'. inciso ÍI. da Lci 14.13312021.

Publiquc-sc o presente dcspacho. no prazo legal, como condição de
eficácix dos atos.
E por fim, co[siderando as determinâÇôes firmâdâs, seguem os autos
para a fomulizaçào do instrumento contratual com a respcctiva
publicação, c, em seguida, pârâ a sccretaria de origem para cmpenhar

/tu
s6e providenciaÍ a eÍnissão da respectiva nota de empenho, nos teÍrnos

da ratificação.

Canapi, l7 dejaleiro de 2025

IOSÉLIÁ MELO DE LTMÁ
Prefeita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicador:2 I 289E68

SECRXTÀRIÀ MU\ICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÀO DA CONTRATAÇÀO

R,T,TIFICACÃO DÀ CONTRATACÀOI

Tenho por satisfeitas as Íazõ€s âprcsentâdas no processo em epigBfe,
bem como. as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firrnâdos ao tempo em que

ÂUTORIZO I-ocação do imóvel situado na Av. Joaquim Tetê,59-
Canapi/A[-. tendo como finalidade precipua o funcionamento do
Almoxarifado da Merendâ Escolar, precipua a senhora Maria Lucia
Soares da Silva, sob os fundamentos do aÍigo aÍ. 74, inciso V, § 5',
inciso II. da I-ei 14.133/2021.

Publique-se o pÍesente desp:rcho, no prazo legal, cômo condição de
eficácia dos âtos.
E por fim, considerando as determioaçôes firmadas, seguem os autos
paiÀ a fonnâlização do iostrumento conra al com a respectiva
publicação, e, em següida, pâra a secrela.ia de origem para empenhar
e providenciaÍ a emisúo da respectiva nola de empenho, nos termos
da ,'âtificâção.

Canapi. ll dejaneiro de 2025

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitá

Public.do pori
Cilmo Malta de Menezes

Código ldeDtilicadorrSDol 1478

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
RÀTIFÍCÀÇÃO DÀ COIiTRATAÇÀO:

RATIFTCACÃO DÀ CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitâs âs razões apresentadas no processo em epígmfe1
bem como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos firmados ao rempo em que
AUTORIZO Locaçâo do imóvel situado na Rua da Creche Nova,
S,N- Canapi/Al, tendo como finalidade pÍecípua o funcionâmento da
Secretaria de Obrâs e Cultura, precipua a seúora Suely Maria dos
Santos, sob os fundamentos do ârtigo aí. 74. inciso V, § 5'. inciso II.
da I-ei 14.133/2021.

Publique-se o presente despacho, no pÍazo legâ|, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando âs determinaçõ€s fimadas, seguem os autos
paÍa a formalização do imtrumento contratual com â respectiva
publicação, e. em seguida, para a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a emissão da respectivâ nota de empenho, nos teÍTnos
da ratificaçào.

Canapi, ll dejaneiro de 2025

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldenlifi cador: FBAEA0E4

SECR.ETÂRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
RÀTIFICAÇÃO DA CONTR{TAÇÃO:

sfw.w.diariomunicioal.com.br,/ama t2

Pübllcrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicedor:02F688CF

JOSÉLTÁ MELO DE LIMÁ
Prefeitâ
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INEXIGIBILIDADE NO 06 I 2025

CoNTRATO 07t2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA
SOCIAL, E O SENHOR JOSE HANISTAINY BARROS
BARBOSA, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/Al, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001-42, com sede na Av. Joaquim
Tetê, no 336 - Centro - Canapi/Al, dorâvânte denominado MUNICíPIO, por intermédio
da Secretaria de Assistencia Social, representado neste ato por seu titular, o Sr. Felipe
dos Santos, doravante designado simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da
avença o Sr. Jose Hanistainy Barros Barbosa, pessoa física, doravante denominada
LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de lmóvel, mediante as

seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAilENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220250201009.
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssimo senhor prefeito, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n'
14.í33, de 1o de abril de 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1 Constitui objeto do presente contrato a Locaçáo do imóvel situado no Av. joaquim
Tetê, 404 - Canapi/AL, tendo como finalidade precípua o funcionamento do anexo da
secretaria da Assistência Social.

2. CLÁUSULA SEGUNDA DOS DEVERES E RESPO NSABILIDADES DO
LOCADOR.

2.í . O LOCADOR, alem do disposto no Termo de ReÍerência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçÕes de uso para os fins a que se

destina;
2.1.2Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordêm jurídica capaz de colocar em Íisco a locação, ou,
caso exista ãlgum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ Ne 12.367.892/0001.42
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impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou,
caso exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive
com a juntada da documêntaçáo pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.1 .3 Garantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel,
2.'t .4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2."1 .5 Responder pelos vícios ou defêitos antêriores à locação;
2.'1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do local por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, Íazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais
defeitos existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO decorÍentes de
seus atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como
desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de
vícios pré-existentes na instalação elétrica etc.;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçáo;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçÕes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.1O Fornece ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações,
se existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se refiram aos gastos rotineiros de
manutenção do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminaçáo, bem
como das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela drspensa de
empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalaçáo de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo deste, quando utilizado
para cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
êxistentes (ar-condicionado, combatê a incêndio, hidráulico, êlétrica e
outÍos porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçÕes de
habilitação e qualificaçáo exigidas para a contrataçáo;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em
prorrogar a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

n



PRÉFEITURÀ MU}lICIPAL

tÊ^ r^asa^a aàacr^. ÍR^À^.tr{o r Piocaa3lô

3. CLÁUSULA TERCEIRA DOS DEVER ES E RESPONSABILIDADES DO

t
a

LOCATARIO.

3.1 o LoCATÁR|O, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locaçáo exigíveis, no prazo estipulado
neste contrato;

3. 1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, .junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do estado do imóvel,
fazendo constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os
eventuais defeitos existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.'t .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçÕes em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para
entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decorrentes do uso normal.
Alternativamente, poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a
impoÉância correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico
da Administração, para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os
reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de
1991 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas
suas instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados,

3.1 .9 Náo modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPt Ne 12.367.892/0001-42
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relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualizaçáo do Auto de Vistoria do Corpo de
Bombeiros, se for o caso;
2.1 .18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alteraçÕes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçáo da documentação correspondente.
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3.í.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaçâo a este incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1.1"1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo,
bem como qualquer intimação, multa ou exigência dê autoridade pública, ainda
que direcionada ao LOCATÁR|O;

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçóes previdenciárias e sociais
dos empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservaçáo e pintura das instalaçôes e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservaçáo das instalaçÕes e equipamentos
hidráulicos, elétricos, mecânicos e de seguranÇa, de uso comum;

e. manutençáo e conservação das instalaçÕes e equipamentos de uso
comum destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e
hidráulicas de uso comum;

instalaçÕes elétricas e

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao inÍcio
da locaçáo;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio
ou complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao inÍcio da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver),
água e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinaçáo de dia e hora, bem como admitir que seja visitado
e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991),

3.1 .15 Cumprir integralmente a convençáo de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/000142
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATARIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem
prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuaçáo
do presente contrato;

4.'1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçóes
serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção,

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, e
facultado ao LOCATÁR|o a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar
o interesse público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser
levantadas pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3. 1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LoCATÁR|O, finda a locaçâo, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a

substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificaçóes ou adaptaçÕes feitas pelo LOCATARIO venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às
expensas do LOCATÁRlO.

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçÕes em que Íoi
recebido pelo LOCATÁRlO, conforme documento de descrição minuciosa
elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes
decorrentes do uso normal.

E c l Áll§ r Â ô INTA - DO PRAZO PRORROGAaÃo e ResTlTt êÂô

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art.
3' da Lei n.8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçáo só teráo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por
ambas as partes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753O-00O
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5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partês e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado
e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mÍnima de 60 (sessenta) dias da data do
término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançóes cabíveis por

descumprimento de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO,

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1.500,00 (um

mil e quinhentos reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos deverão ser Íeitos na Conta n'6.007-0, Agência n' "128"1-

5, Banco do Brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde
que solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à
Administração, constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto. energia elétrica
etc.), cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão
suportadas proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação
do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporçáo também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retenção tributária
prevista na legislação aplicável.
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual
ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor
Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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- IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data

da assinatura do contrato, para o primeiro reaiuste, ou da data do último reajuste, para

os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercâdo para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoçâo

de preço compatÍvel ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR náo solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na

pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitaçáo só

poderá'ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de I (um) ano, contado

na forma prevista neste contrato.
z.+ o realuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçáo da vigência do

contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião'

8. CLAUSULA OITAVA - DA DOTAcÃo oRCAMENTÁRIA.

PREFEITURA MU'{ICIPAL

ÍÀ.. ÉspaÂtiacr.^. ÍR^àÁl.lto a PRoclfS3o

9. CLÁUS ULA NONA-DAFISCALIZA cÃo.

Avenida .Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação OrçamêntáÍia descrita abaixo.

Ôrgáo: 07.00 - Secrêtaria Municipal de Assistência Social 
-

Un-idade Orçamentária: 00.70 - Fundo Municipal de Assistência Social

Fuúonal piogramática: B.OOl - ManutenÉo das Ações do.fundo Municipal de Assistência Social

Elemento de õespesa: 3.3.90.36 - Outros serviços de terceiros - pessoa Físicâ

g.í A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dÚvidas

que surgirem no curso da execuçáo do contrato e de tudo dará ciência à Administraçáo

9."l.1Afiscalizaçãodequetrataestacláusulanáoexcluinemreduza
responsabilidade do LoCADoR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios,

ou ámprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência

desta, náo implica em corresponsabilidade do LOCATÁR1O ou de seus agentes

e prePostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registÍo próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome das pessoas eventualmente envolvidas' determinando o que for

necessário à regularizaçáo das faltas ou defeitos observados e encaminhando

osapontamentosàautoridadecompetenteparaaSprovidênciascabiveis.

9.1.3'AgestáoefiscalizaçáodocontratoseguirãoaSdisposiçóesdaLein'
14.133t21 e os atos normativos regulamentares correspondentes'

n
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9.1 .4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deveráo ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a

adoção das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicaÍ um representante para representá-lo na

execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÔES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lêi

14.133t2021 e do Decreto n. 966, de ,l4 de março de 2022, ou outro que venha a

substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infraçáo à lei, quando náo se justificar a aplicação de
sanção mais grave ou inexecução parcial de obrigaÇáo contratual principal

ou acessória de pequena rêlevância, quando não se justificar a aplicação de
sanção mais grave;

b Multa:

b.1. Moratória de 2o/o por dia de atraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da

contrataçâo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por

cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo parcial ou total do

objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta)

dias no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administraçáo
pública municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratÓria náo impedirá que a administraçáo a

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato

cumulada de outras sanções previstas na Lei federal n'14.'t33, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser
aplicada quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele
que:
V. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso ldo art. '155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administraçáo, ao funcionamento dos

Avenida.loequim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNP.i Nc 12.367.892/0001-42

n



.b1'
@
65

PREFEITURA MUNICIPAL

ÍR^r.sP^'t a àlcr-^, ÍR^ÀAt r{<, t Pi(r<La3llo

vl.
vil.

serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecuçáo total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justificado.

LA DÉCI PRIMEI - MEDI DORAS

Í Declaração de inidoneidadê paÍa licitar ou contratar com a AdministÍação

Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebraçáo do contrato ou em sua execuçáo;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX.Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdocontrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n 12 84612013

1 0.1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as

demais sançÕes.

1 0.1 .2. Na aplicaçáo das sançóes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- As peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR1O seráo deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançÕes aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis.

11. CLÁU ACAUT

n
\

vlll.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753G000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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11.1 A Administraçâo Pública poderá, motivadamente, adotar providências

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de
dano de difícil ou impossível reparação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇ Ão Do coNTRATo

í 2.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação
ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos
previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutençáo do

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razÕes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vrgência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

í 2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que

este náo tenha incorrido em culpa, o LOCATARIO ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art.40 da Lei 8.245, de
'1991 e no aft.413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da

vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e
o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo
proporcional do valor da locaçáo;

12.4. Durante o pÂzo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DA EXTINCAO CONTRATUAL.

'13.í O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contÍato, sem
qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula

contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçáo das
penalidades cabíveis.

1 3.1 .1 A extinÇáo por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçÕes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato,
até o limite dos prejuízos causados, alem das sançÕes previstas neste
instrumento.

'13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 1 37 da Lei no 14. I 33, de 2021 , que sejam aplicáveis a
esta relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçáo do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.892/0001-42
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poderá considerar o contrato rescindido imêdiatamente, Íicando dispensada de
qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha
concorrido para a situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisáo contratual serâo formalmente motivados nos autos,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

í 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

1 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6.3 lndenizaçÕes e multas.

14. CLÁU SULA DÉCIMA Q ARTA - DA PUBLICA cÃo.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do

contrato, que é condiçáo indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94

da Lei 14.13312021 .

.15.1 - Os casos omissos ou situaçóes nâo explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçÔes contidas na Lei no 8.245, de

1991, e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos

normativOs correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente
de suas transcriçÕes.
'15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienaçáo do imÓvel

locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a
averbaçáo deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao oficial de Registro de

lmóveis competente.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questÕes

que possam advir do presente Contrato.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753G000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes

assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 17 de janeiro de 2025

. ")o"l'
É?"'a1.- /)

Yo"L
J§séHaJosélia Melo dê Lima

Locâtário
nistainy Barros Barbosa

Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ESTADO DE ÂLÂGOAS
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE CAJUEIR,O

SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGO'TO DE
CAJUEIRO

AVrSO DE PESQUISÀ DE PRXÇOS

ESTADO DE ALAGOAS
PR-EFETTURÀ MUNICIPÂL DI] CAJUI,IRO . SAAE
AVISO DE PESQUISA DE PREÇOS

ANTONIO JORGE DE MELO JANIOR
'residente do SAÂE - Caiueiro/ÀL.

Pubücâdo poÍ:
Helena Cecilia de Abuquerque Lucena

Código IdêndÍicador:2FÁI82ED

ESTÀIX) DE ALAGOÀS
PRf,FETTURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRACÀO
ATO

PORTARIA Ns 029/2025-
DE 13 DE JANE1RO DE 2025

APt-ICA PENA Df, DEIIIISSÁO Â SERVIDOR.

RESOLVE

Aplicâr a Servidora NÀDJA DOS SÂNTOS VÀSCONCELOS
CAVALCANTE, matricula ne 251, PÍofessoÍ de I' a 4' série, a

penalidade de DE!!!§§ÂQ, com fuídâmento no art. 127 e seguinles
do Regime Juridico dos Servidores Públicos de Campo Grande, em
vista da transgressão dos d€veres fuícionais, conforme incisos Il, do
an. 132 da Lei Municipal n" 003, de 09/07/1998;

Fazer constar na ficha funcional â prêsênte punição. comunicando-se
o servidor. por escrito.

Campo Grande/Al. l3 dejaneiro de 2025

TNOGENES HIGÍNO MELO LESSÀ
Prefeito

\Àrr\'.diaíomunicipal.com.bÍ/ ama

A presenle Portâria foi Publicada e Registrada na Secretaria dc

Administração desta Prefeitura Municipal, em 13 de Janeim de 2025.

\ryEVETON PEDRO LESSÀ DA SILVÂ
Secretario Municipal de Administração

ESTÂ-DO DE ALAGOAS
PR,EFEITURÂ MUNICIPAI, DE CÀNA}I

TXTRATO DO CONTRÁTO N' 07 2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 0ó/2025i
Fundamento l,egal aÍt.14, inciso V. § 5", inciso Il. da Lei 14.133 de

l'de abril de 2021.
Contratante: MUMCÍPIO DE CANAPI
CoÍrtÍâtâdo: Jose ll.rlsarhy Brrros Brrbosa
Objeto: t ôcação do imóvel situado no Âv. joaquim Tetê, 404 -

CanapíAI. teDdo como finalidade precipua o funcionútlento do
anexo da secretana da Assistência Social. em atendimento a
solicitação dâ Sêcretâria Municipal de Assistência Social do
Municipio de Canapi/Al.,
Valor Mensâl: R$ 1500,00 (um mil e quiíhentos Íe.is)
Vigência: 3l de dezembro de 2025
Celebração: l7101/2025
Signatfuios: Josélia Melo de Lima e Jose Haoistainy Bârros BaÍbosa

Publicado no quadro de avisos dâ Sede Administrativa do Municipio
de Canapi em 17l0l12025.

Publicado porr
Gilmo Mâltâ de Menezes

Códtgo IdentiÍicador:275F32 l0

AVISO DE SUSPE\'SÁO

^ 
prefeitura municipal de Canapi/AL. atÉvés dâ secretâria dc

assistência sociâI, toma público para conhecimento das eúpresas
interessadas, que fica SUSPENSO o Pregâo Eletrônico n" Ol/2025,
cujo objcro é o Registro de preços pars íútúrr e êventurl rqulslçiio
de kits de gêneros rlimentícios, devido a necessidâde de reexamc do

Termo de Referéncia, e. consequeniemente do Edital. com nova datâ

de realização a ser determinâda e publicada.

Informações através do e-mail: licitacao.ca'Iâpif48mail.com.

Caüapi/AL, 30 de janeiro de 2025

Felipe dos Santos
secretârio de Assistênciâ sociâl

Public{do por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo IdentiíicsdoÍ: E60B50FD

SECRf,TARIÀ MUNICIPAL DE OBRAS
f,XTRÁTO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO

CoNTRÁTO N' l5/2023.

f,XTRATO DO SEGU]\'DO TERMO ADITIVO
CONTRATO n-' l5/2023.

AO

Fundâmenro Lrgal: An. 57, § l', II e § 2'. da tei Federal n'8.ó66/93.
PANCS: MTINICÍPIO DE CANAPYÀL E JRV ENGENHÂRTA
EIRELI - EPP, inscrirâ no CNPJ sob o n" 24.4E6.27110001{7:

O SÀAE CAJUEIRO/AL. toma público a realização de Pesquisa

Mercadológic4 objetivando o menor preço, visando o gÍau de

competitividâde preconizado pela Administração Pública e â âferição
do real valor de mercado, visândo à AQUISIÇÀO DE
HIDRÔMETRoS, a apresentação das propostas tem o pÍeLzo máximo
de 5 dias, a partir d€stâ publicação. As especificações do objeto estão

à disposição dos interessados no DepaÍtâmento do Setor de Compms
nâ sede do SAÀE CAJUEIRO/AL. na Rua P.aça Prei AÍur Mâcedo
s/n, COAHB, cidade Cajueiro/Al, dâs 08:00 as 12:00 homs. E-mail:
cajueiÍosaae(ogmail.com.
Câiueiro/Al, 30 de janeiro de 2025.

O Preleito do Município de Car po Grande. no uso de suas atÍibuiçôes
legais e de coúbrmidade com o inciso VI. do aíigo 48, da Lei
Orgânica do Municipio.

IONSIDERÁI\{DO o relatório final apr€sentado pela Comissão

\,'rocessante insiauÍadapela Portaria ne l,08, de 20/0212024.

Alagoas , I I de Janeiro de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Âlagoas ' ANO Xtl I N' 2482

Públlcado por:
Eduardo Hélio da Silva Banos

Códlgo ldeDtiílcrdor: AF50ó976

?0

SECRETARJA MUNICIPAL DE AS§ISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DO CONTRÂTO N" O7l2025

SECRf,TARIA NIUNICIPAL DE ASSISTÊI'ICTA SOCTÁ.I,
Avtso DE susPE \sÃ()


